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Resumo	
Esta	 é	 uma	 resenha	 do	 artigo	 intitulado	 “Agentes	 públicos:	 o	 reconhecimento	 pelo	
Supremo	Tribunal	Federal	da	imprescritibilidade	da	ação	de	ressarcimento	ao	erário	de	
atos	dolosos	de	improbidade	administrativa”.	Este	artigo	é	de	autoria	de	Patrícia	Mesquita	
dos	 Santos;	 Jonas	 Rodrigo	 Gonçalves;	 Danilo	 da	 Costa.	 O	 artigo	 aqui	 resenhado	 foi	
publicado	no	periódico	“Revista	Processus	de	Estudos	de	Gestão,	Jurídicos	e	Financeiros”,	
ano	13,	vol.	XIII,	n.	45,	jul.-dez.	2022.	
	
Palavras-chave:	Doloso.	Imprescritibilidade.	Ressarcimento.	Improbidade.	Erário.	
	
Abstract	
This	is	a	review	of	the	article	entitled	“Public	agents:	the	recognition	by	the	Supreme	Federal	
Court	 of	 the	 imprescriptibility	 of	 the	 action	 for	 compensation	 to	 the	 public	 treasury	 for	
intentional	 acts	 of	 administrative	 impropriety”.	 This	 article	 was	 written	 by:	 Patrícia	
Mesquita	dos	Santos;	Jonas	Rodrigo	Goncalves;	Danilo	da	Costa.	The	article	reviewed	here	
was	 published	 in	 the	 journal	 “Revista	 Processus	 de	 Estudos	 de	 Gestão,	 Jurídicos	 e	
Financeiros”,	Vol.	XIII,	n.45,	Jul.-Dec.	2022.	
Keywords:	Fraudulent.	Imprescriptibility.	Compensation.	Improbity.	Treasury.	
	
Resenha	

Agentes	 públicos:	 o	 reconhecimento	 pelo	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 da	
imprescritibilidade	da	ação	de	ressarcimento	ao	erário	de	atos	dolosos	de	improbidade	

 
1 Resenha de aproveitamento da disciplina TC (Trabalho de Curso), do curso Bacharelado em Direito, do Centro Universitário 
Processus – UniProcessus, sob a orientação dos professores Jonas Rodrigo Gonçalves e Danilo da Costa. A revisão linguística 
foi realizada por Érida Cassiano Nascimento.  
2 Graduando em Direito pelo Centro Universitário Processus – UniProcessus. 
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administrativa”.	Este	artigo	é	de	autoria	de	Patrícia	Mesquita	dos	Santos,	Jonas	Rodrigo	
Gonçalves	e	Danilo	da	Costa.	O	artigo	aqui	resenhado	foi	publicado	no	periódico	“Revista	
Processus	de	Estudos	de	Gestão,	Jurídicos	e	Financeiros”,	ano	13,	vol.	XIII,	n.	45,	jul.-dez.	
2022.		

Quanto	aos	autores,	convém	apresentar	brevemente	o	currículo	de	cada	um	deles,	
pois	a	formação	ou	a	experiência	de	um	autor	contribui	para	a	reflexão	temática	dos	temas	
aos	quais	se	propõe	a	escrever.	Conheçamos,	então,	um	pouco	sobre	cada	um	dos	autores.	

A	 primeira	 autora	 deste	 artigo	 é	 Patrícia	 Mesquita	 dos	 Santos.	 Graduanda	 em	
Direito	 pelo	 Centro	 Universitário	 Processus,	 DF,	 Brasil.	 Currículo	 Lattes	
http://lattes.cnpq.br/2547541083270640.	 ORCID:	 https://orcid.org/0000-0001-5573-
3808.	

O	segundo	autor	deste	artigo	é	onas	Rodrigo	Gonçalves.	Doutorando	em	Psicologia;	
Mestre	em	Ciência	Política	(Direitos	Humanos,	Políticas	Públicas	e	Cidadania);	Licenciado	
em	 Filosofia	 e	 Letras	 (Português	 e	 Inglês);	 Especialista	 em	 Direito	 Constitucional	 e	
Processo	 Constitucional,	 Direito	 Administrativo,	 Direito	 do	 Trabalho	 e	 Processo	
Trabalhista.	Professor	das	faculdades	Processus	(DF	–	Brasil),	Unip	(SP	–	Brasil),	Facesa	
(GO	 –	 Brasil).	 Currículo	 Lattes	 http://lattes.cnpq.br/6904924103696696.	 ORCID	
https://orcid.org/0000-0002-1903-541X.	

O	 terceiro	 autor	 deste	 artigo	 é	 Danilo	 da	 Costa.	 Doutorando	 em	Educação	 pela	
Universidade	 Católica	 de	 Brasília.	 Mestre	 em	 Educação.	 Especialista	 em	 Direito	
Constitucional	 e	 Processo	 Constitucional;	 em	 Direito	 Administrativo;	 em	 Direito	 do	
Trabalho	e	Processo	Trabalhista;	em	Didática	do	Ensino	Superior	em	EAD.	Licenciado	em	
Geografia.	 Pesquisador.	 Editor.	 Professor	 universitário.	 Currículo	 Lattes	
http://lattes.cnpq.br/9522717317530051.	 ORCID	 https://orcid.org/0000-0003-1849-
4945.	

Este	artigo	é	dividido	nos	seguintes	capítulos:	resumo,	palavras-chave,	abstract,	
keywords,	 introdução,	 Agentes	 públicos:	 o	 reconhecimento	 pelo	 Supremo	 Tribunal	
Federal	 da	 imprescritibilidade	 da	 ação	 de	 ressarcimento	 ao	 erário	 de	 atos	 dolosos	 de	
improbidade	administrativa,	considerações	finais	e	referências.	

O	objetivo	geral	do	artigo	aqui	resenhado	é	“analisar	as	disposições	do	artigo	37	
da	 Constituição	 Federal	 (BRASIL,	 1988)	 sobre	 a	 imprescritibilidade	 das	 ações	 de	
reparação	 ao	 Estado	 decorrentes	 de	 atos	 dolosos	 de	 improbidade	 administrativa”.	 A	
segurança	 jurídica	 e	 a	 garantia	 do	 devido	 processo	 legal	 são	 princípios	 cruciais	 na	
avaliação	 da	 prescrição	 das	 ações	 (GABARDO;	 SAIKALI,	 2018,	 p.	 516).	 Conforme	 a	
Constituição	 Federal	 (BRASIL,	 1988),	 há	 situações	 específicas	 em	 que	 essa	
imprescritibilidade	deve	ser	aplicada.	A	estipulação	da	imprescritibilidade	serve	como	um	
aviso	aos	responsáveis	pelas	ações	administrativas	sobre	a	obrigação	de	reparar	os	danos	
causados	 ao	 patrimônio	 público.	 No	 Direito	 brasileiro,	 é	 comum	 que	 os	 prazos	 sejam	
prescritíveis.	Durante	o	exame	do	Recurso	Extraordinário	número	852.475,	no	Supremo	
Tribunal	 Federal	 (STF),	 apenas	 os	 atos	 de	 improbidade	 administrativa	 que	 foram	
realizados	de	maneira	dolosa	foram	considerados	imprescritíveis.	

O	tema	deste	artigo	é	“Agentes	Públicos:	o	reconhecimento	pelo	Supremo	Tribunal	
Federal	 da	 imprescritibilidade	 da	 ação	 de	 ressarcimento	 ao	 erário	 de	 atos	 dolosos	 de	
improbidade	administrativa”.	O	problema	discutido	foi:	“As	iniciativas	de	ressarcimento	
ao	erário	originadas	por	atos	de	improbidade	administrativa	representam	uma	exceção	
na	 legislação	 brasileira?”.	 O	 artigo	 partiu	 da	 seguinte	 hipótese:	 “em	 regra,	 no	 Direito	
brasileiro,	os	prazos	costumam	ser	prescritíveis,	em	regra,	no	Direito	brasileiro,	porém	o	
ressarcimento	 ao	 erário,	 de	 atos	 de	 improbidade	 administrativa,	 é	 considerado	 uma	
exceção”.	
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Neste	 artigo,	 o	 objetivo	 geral	 foi	 examinar	 a	 posição	 do	 STF	 sobre	 a	
imprescritibilidade	do	ressarcimento	ao	erário	em	casos	de	improbidade	administrativa.	
Os	objetivos	específicos	foram:	analisar	se	as	ações	de	ressarcimento	ao	erário,	motivadas	
por	 atos	 de	 improbidade	 administrativa,	 constituem	 uma	 exceção	 à	 prescrição.	
Compreender	a	discussão	sobre	a	interpretação	do	artigo	37,	§	5º,	da	Constituição	Federal	
(BRASIL,	 1988)	 e	 examinar	 a	 posição	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 acerca	 do	 tema,	
julgado	em	Recurso	Extraordinário.	

A	 matéria	 da	 pesquisa	 contou	 com	 o	 seguinte	 argumento:	 a	 avaliação	 da	
interpretação	atribuída	ao	artigo	37,	§	5º,	da	Constituição	Federal	(BRASIL,	1988)	pelos	
estudiosos	e	pelo	Supremo	Tribunal	Federal	oferece	um	esclarecimento	sobre	um	assunto	
de	grande	 relevância	para	a	 ciência	 jurídica,	 especialmente	no	 campo	da	 improbidade	
administrativa,	ou	seja,	do	Direito	Administrativo.	Ademais,	é	uma	questão	significativa	
no	que	diz	respeito	à	proteção	do	patrimônio	público,	que	é	essencial	para	a	formulação	
de	políticas	públicas.	O	tema	é	de	extrema	relevância	para	a	sociedade,	pois	diferencia	as	
ações	de	ressarcimento	ao	erário	dos	atos	de	improbidade	administrativa	em	função	da	
proteção	do	patrimônio	público.	

O	método	utilizado	para	a	construção	da	pesquisa	foi	a	pesquisa	teórica,	realizada	
com	fundamento	na	Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil	(BRASIL,	1988),	livros	
acadêmicos,	decisões	do	Supremo	Tribunal	Federal	e	artigos	científicos.	O	conjunto	de	
material	 escolhido	 para	 a	 pesquisa	 possui	 em	 comum	 o	 foco	 no	 campo	 do	 Direito	
Administrativo,	especialmente	nas	questões	envolvendo	improbidade	administrativa	e	a	
prescrição	das	ações	de	ressarcimento	ao	erário.	

A	 Lei	 nº	 8.429	 (BRASIL,	 1992)	 marca	 um	 importante	 momento	 no	 Direito	
Administrativo	brasileiro,	no	qual	a	improbidade	administrativa	é	entendida	como	uma	
ilegalidade	associada	à	desonestidade,	exigindo	um	elemento	subjetivo	para	caracterizar	
tal	 ato.	 Uma	 discussão	 central	 sobre	 as	 sanções	 para	 improbidade	 administrativa	 é	 a	
questão	da	prescrição,	que	se	apresenta	em	dois	contextos:	a	pretensão	do	cidadão	em	
relação	à	Fazenda	Pública	e	a	pretensão	da	Fazenda	Pública	em	relação	ao	cidadão.		

Os	autores,	com	convicção,	informam	que,	no	direito	brasileiro,	a	regra	geral	é	a	
prescritibilidade,	mas	existem	algumas	exceções	que	permitem	o	Estado	agir	a	qualquer	
momento.	A	Constituição	Federal	(BRASIL,	1988)	estabelece	três	tipos	de	pretensões	que	
são	imprescritíveis.	Tanto	a	jurisprudência	quanto	a	doutrina	têm	discutido	se	existem	
outras	situações	de	 imprescritibilidade,	especialmente	em	relação	ao	ressarcimento	ao	
erário,	o	que	tem	gerado	controvérsias	na	aplicação	do	artigo	37.	Almeida	(2018,	p.	81)	
sugere	que	essa	análise	deve	contemplar	também	o	§	4º	do	mesmo	artigo.		

A	Lei	nº	8.429	(BRASIL,	1992),	especialmente	no	artigo	23,	que	foi	modificado	pela	
Lei	nº	13.019	(BRASIL,	2014),	traz	regras	sobre	os	prazos	de	prescrição,	que	ocorrem	pela	
inércia	 do	 titular	 do	 direito,	 sendo	 que	 decisões	 do	 STF,	 como	 nos	 Recursos	
Extraordinários	 nº	 669.069	 e	 nº	 852.475,	 afirmam	 a	 imprescritibilidade	 de	 ações	 de	
ressarcimento	por	atos	dolosos	de	improbidade,	onde	a	interpretação	do	artigo	37,	§	5º,	
possibilita	diversas	leituras.	Em	agosto	de	2018,	o	Supremo	Tribunal	Federal	julgou	o	RE	
nº	 852.475-SP,	 no	 qual	 a	 maioria	 se	 posicionou	 a	 favor	 da	 imprescritibilidade	 dos	
ressarcimentos.	Este	 tema	é	classificado	por	alguns	estudiosos	como	de	natureza	civil,	
enquanto	outros	o	veem	como	de	natureza	penal.	Carvalho	Filho	(2019,	p.	102)	observa	
que	a	maioria	dos	autores	considera	a	natureza	cível,	com	sanções	distintas	nas	esferas	
civil	e	penal.	

Os	 autores	 lembram	 que	 o	 objetivo	 deste	 trabalho	 foi	 investigar	 a	 posição	 do	
Supremo	 Tribunal	 Federal	 sobre	 a	 imprescritibilidade	 das	 ações	 de	 ressarcimento	 ao	
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erário,	 conforme	 estipulado	 pela	 Constituição	 Federal	 (BRASIL,	 1988),	 pela	 Lei	 de	
Improbidade	Administrativa	(BRASIL,	1992),	pela	doutrina	e	pela	jurisprudência.		

O	interesse	pela	temática	se	justifica	pela	relevância	da	discussão	sobre	maneiras	
de	 preservar	 recursos	 públicos	 contra	 desvios.	 Conclui-se	 que	 a	 decisão	 do	 Supremo	
Tribunal	Federal	(RE	nº	852.475-SP),	que	declarou	a	imprescritibilidade,	está	restrita	a	
atos	 cometidos	 com	dolo.	 Essa	 decisão	 fundamentou-se	 na	 necessidade	 de	 proteger	 o	
patrimônio	 público	 e	 sustentou	 que	 tal	 imprescritibilidade	 não	 contraria	 o	 Estado	
Democrático	 de	Direito,	 visto	 que	 a	 prescrição	muitas	 vezes	 oculta	 tanto	 a	 corrupção	
quanto	o	dano	ao	erário.		

Além	disso,	as	sanções	por	improbidade	não	dependem	da	aplicação	antecipada	
nas	 áreas	 administrativa,	 civil	 e	 penal.	 Carvalho	 Filho	 (2019,	 p.	 100)	 destaca	 que,	 em	
relação	 à	 improbidade	 administrativa,	 podem	 existir	 dois	 tipos	 de	 processos:	
administrativo	e	judicial,	ambos	realizados	por	meio	de	procedimento	específico.		

Assim,	 o	 entendimento	 mais	 recente	 sobre	 a	 imprescritibilidade	 das	 ações	 de	
ressarcimento	 ao	 erário	 encontra	 respaldo	 no	 julgamento	 do	 RE	 nº	 852.475-SP,	 que	
caracteriza	tal	imprescritibilidade	como	restrita	às	condutas	dolosas.	

Nas	considerações	finais	os	autores	aduzem	que,	o	propósito	principal	do	artigo	foi	
examinar	a	postura	do	Supremo	Tribunal	Federal	em	relação	à	 imprescritibilidade	das	
ações	 de	 recuperação	 de	 valores	 ao	 erário,	 conforme	 estabelecido	 pela	 Constituição	
Federal	 (BRASIL,	1988),	pela	Lei	de	 Improbidade	Administrativa	 (BRASIL,	1992),	bem	
como	 pela	 doutrina	 e	 jurisprudência.	 A	 atenção	 dada	 ao	 assunto	 se	 justificou	 pela	
relevância	 do	 debate	 acerca	 das	 alternativas	 para	 salvaguardar	 os	 recursos	 públicos	
contra	fraudes.			

Dessa	maneira,	os	autores	do	artigo	chegam	à	conclusão	de	que	a	 interpretação	
mais	atual	sobre	a	imprescritibilidade	das	ações	de	ressarcimento	ao	patrimônio	público	
é	a	que	foi	exposta	na	decisão	do	RE	nº	852.475-SP,	segundo	o	qual	tal	imprescritibilidade	
se	aplica	exclusivamente	às	condutas	dolosas.	
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